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TERMO CONTRATUAL 01/2026

PROCEDIMENTO ADMINISTRÀTIYO Ü112026

C0NTRATO ADMINISTRATIVO N', 01/2026, QUE

FAZEM ENTRE st a cÂrrAR-A MITNICIpAL DE

VARGEM E FIBER UP TELE,COM LTDA.

A Câmara Municipal de Vargem, com sede na Rua Nossa Senhora de Fátima, 200,

Centro, na cidade de Vargem/SP, inscrito(a) no CNPJ sob o n" 67.991.44810001-95, neste ato

representado pelo Presidente da Câmara Dioginnys Tadeu Abreu Ferrini, nomeado(a) pela

Ata Solene A112025, de lo de janeiro de2A25, publicadano DOM de 14 de janeiro de 2025,

portador da Matrícula Funcional no 90 doravante clenominado CONTRATANTE. e o(a)

FIBER UP TELECOM LTDA, inscrito(a) no CNPJIMF sob a n" 72.774.052100CI1-26,

sediado(a) na Avenida Marcelo Stefani, 178 - Jardim do Lago, na cidade de Bragança

Paulista/SP, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por SILVIO

HERNANDES MONEZZI, Sócio Administrador, tendo em vista o que consta na Requisição

Interna 6912A25 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1'de abril de 2A21, e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente

do(a) Dispensa de Licitação ALDA26, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art.9},I e II)
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializadapara

a prestação de serviço de acesso à intemet banda larga corporativa, 500

megabytes, do tipo semi-dedicado, com fornecimento de link de dados, IP Íixo,

suporte técnico, garantia de disponibilidade e fornecimento de equipamentos

em regime de comodato.

ITEM ESPECIFICÂÇÃO UNIDÀDE

DE MEDIDA

QTDE YÂLOR

UMTÁRIO

YALOR

TOTÀL

01 Contratação de empresa

especializada paru a prestação de

Meses 24 R$ 550,00 RS 13.20S,00
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serviço de acesso à internet banda

larga corporativa, 500 megabytes,

do tipo semi-dedicado, com

fornecimento de link de dados, IP

fixo, suporte tócnico, garantia de

disponibilidade e forneçimento de

equipamentos em regime de

comodato.

1.2. A presente dispensa de licitação se enquadra na hipótese do art. 75, inciso II,

do Lei 14.33312021.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Aviso de Contratação Direta;

1.3.3. A proposta do contratado e;

,.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSTJLA SEGUNDA _ vTGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados

do(a) assinatura do contrato, prorrogável por até l0 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da

Lei no 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições pefinanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes

requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação

dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado reiatório que discorra sobre a execução do contrato, com

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração

mantém interesse narealizacão do servico:
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d) Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse

na prorrogação;

e) Seja cornprovado que o CONTRATADO rnantém as condições iniciais

de habilitação.

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual"

2,4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cclcbração de termo

aditivo.

2.5. Nas eventuais prorogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo clo prirneiro período de vigência da contratação devcrão scr reduzidos

ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorogado quando o CONTRATADO tiver sido

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar

com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA MoDELos DE E)rgCUÇÃo E GE§TÃo

CONTRÀTUÀIS (art.92, fV, VII e XVfIf)

3.1. O regime de execução contrafual, os modelos de gestão e de execução, assim

§omo os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA . SI,BCoNTRATAÇÃo

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto.

CLÁUSULA QUINTA _ PREÇO

5.1. O valor mensal da contratação e de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais),

perlazendo o valor total de RS 13.200,00 (treze mil e duzentos reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adrninistração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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clÁusul,Â sExTA - PAGAMENTO (art.9},Y e Vt)

6.1. O pagamento será efetuado mensalmente, por meio de depósito bancário,

boleto ou pix, até 30 (trinta) dias após a apresentação da fàtura correspondente.

cLÁusuLA SETIMA - REAJUSTE (art. gz,y)

7.1. Os preços iniciahnente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um

ano contado da data do orçamento estimado, em 1610112026.

7.2. Apos o interegno de um ano, por solicitação do contratado, os preços iniciais

poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primciro, o intemegno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos flnanceiros do último reajuste.

7.4" Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento vcnha(rn) a ser

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pades elegerão

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por rneio de termo

aclitivo.

cLÁusuLA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATÀNTE (arl.92, X, XI e

xrv)
8.1. São obrigações do Contratante:

8.?. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contratcl e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referôncia;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incomeções

veriÍicadas no objeto foraecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no

total ou em parte, às suas expensas:

8.5. Acompanhar e fisçalizar a execução do contrato e o cumprimento das

obrigações pelo Contratado;
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de

Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara para adoção das

medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do

protocolo do requerimento para decidir, admitida a proÍrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrôncia de ato do Contratado, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NoNA - oBRIGAÇÕES Do coNTRATADo (art.92, Xrv, Xyr e

xvII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de

serls anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das

previstas no Termo de Referência:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-

lo na execução do contrato.
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9.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa

designar outro para o exercício da atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo tiscal do contrato ou

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, relnover, reconstruir ou substituir, às suas gxpensas, no total

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais sc verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com o Codigo de l)efesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa resporlsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que frçaút

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor

correspondente aos danos sofridos;

9.7. Não contratar, durantc a vigôncia do contrato, cônjugc, cornpanhciro ou

parente em iinha reta, colateral ou por afinidade, ató o terceiro grau, cle dirigente do

contratante ou do fiscal ou gestor do contrato. nos termos do arligo 48, parágrafo único, da

Lei no 14.133, de 2021;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro

de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsár.,el pela fiscalização

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) cerlidão conjunta

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que somprovem a

regularidade perante aFazenda Municipal ou Distrrtal do domicílio ou sede do contratado; 4)
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Certidão cle Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabaiho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais

previstas ern legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao

Contratantc;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, r1o pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente guo se veriflque no local dos sen'iços.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bern como

aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas

ou bens de terceiros.

9.13. Promover a gtarda, manutenção e vigilância cle materiais, feramentas, e tudo o

que for necessário à execuçào do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos corn estrita observância às norrnas da legislação

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. mantendo sempre lirnpo o

locai dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente. poÍ escrito, ao Contratante. para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos metodos executivos que Íirjam às especificações do memorial

descritivo ou instrumento congênere.

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização

do trabalho do menor de dezoito anos em kabalho noturno. perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na licitação;
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9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato. a reserva de cargos

prevista em lei para pôssoa com deficiência? para reab:ilitado da Previclência Sooial ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se ref'ere a cláusula acirna. no prazo

f,rxado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas

vagas (art. I 16,parágrafo único);

9.2A. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

g.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variávcis dccorentes de fatores

futuros e inceftos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente elr sua proposta

não seja satisfatório para o atcndirnento do objcto da contrataçáa, exoeto quando ocoÍrer

algum dos eventos arrolados no art. 124,1I, d, da Lei n' 14.133, de 2A2l:

9.22. Cumprir, além dos postuiados legais vigentes de ârnbito f'ederal, estadual ou

municipal. as noÍrnas de segurança do Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA * OBRIGAÇOES PERTINENTES À rCp»
10.1. As partes deverão cumprir a Lei no 73.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou clo contrato

administrativo que eventualmcntc veúa a ser firmado, a partir da apresentação da proposta

no procedimento de contratação. independentemente dc deslaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finaiidades que

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do aft. 6'da LGPD.

10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtid.os fora das

hipoteses permitidas em Lei.

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do afi. 16 da LGPD. incluindo aquelas em

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do

cumprirnento de obrigações legais ou contratuais e somenle enquanto não prescritas essas

obrigações.
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